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A autonomia passa pela industrialização ' 
Fotos Valdir Messiag Muito pouco lel 111 

se fez no Dis- 
trito Federal 
durante todos 
esses anos em 
que a União 
repassou, in-
tegralmente, 
os custos de 
pessoal nas 
áreas, de segu-
rança, saúde e 
educação, 
Dentre as 
poucas medidas que efetiva-
mente deixaram o papel e a re-
tórica e efetivameráe foram im-
plantadas — ainda que timida-
mente ,  — está o ,Proin (Progra-
ma de Industrialização do DF). 
Desde sua implantação, 152 no-
vas indústrias foram beneficia-
.[Ias com os incentivos -- espe-
cialmente as que L trabalham 
'com produtos não-Poluentes e 
com alta tecnologia. Mas, ape-
sar disso, o própriO secretário 

de Indústria 
J 
 Comércio e Turis-

mo do DF, José Ezil Veija, ad-
mite que. o Proin "não deslan-
chou". Para Ezil, o que impede 
um maior número de pedidos 
para novas empresas e as suas 
reais efetivações, com as má-
quinas funcionando a pleno va-
por, é a crise econômica que o 
País enfrenta há dois anos. 
opinião é compartilhada por 
Antônio Fábio Ribeiro, presi-
dente da Federação das Indús-
trias do DF (Fibra) e um dos 
participantes do debate promo-
vido pelo JBY, "Mas o problema 
não é só local, pois o parque in-
dustrial brasileiro só está utili-
zando 60% de sua capacidade". 
A industrialização do DF gerou 
uma discussão à parte no deba-
te, em que foi criticada a voca-
ção natural da cidade em ter 
apenas serviços terciários e ad-
ministrativos, relegando a se-
gundo plano a atividade indus-
trial, que gera mais recursos. 

Consenso em torno do <‹ 
— Jornal de Brasília -- Após a 

:conquista da autonomia política é 
inevitável que o Distrito Federal 
busque a autonomia econômico-
financeira. Uma das Maneiras de 
se atingir essa autonomia é atra-
vés de um programa de industriali-
zação cujas bases estãa sendo esbo-
çadas. Na opinião dos Senhores, co-
rno deve se dar esse programa 
industrial? 

— Antônio Fábio Ribeiro — 
Atualmente, nós registramos uma 
b'áixa participação do Setor empre-
Sà^rial na economia dol Distrito Fe-
deral. Com  os cortes nos repasses 
financeiros do Governo Federal, 
que certamente virão, a industria-
lização acaba sendo o único cami-
nho para que possamos atingir o 
crescimento e o desenvolvimento 
da nossa região. Para que exista 
°' Aia indústria é necessário um 

ercado e, hoje, um, ande com-
radar é o governo. E preciso, por-
anto, que esse mercado seja colo-

cado à disposição das empresas de 
pequeno porte, que 1 constituem 
98% da indústria do DF. Além dis-
so, a nossa indústria incipiente 
precisa ampliar o seu mercado e 
para isso é necessário um desenvol-
vimento compatível com toda a re-
gião Centro-Oeste. O Governo do 
Distrito Federal pode contribuir 
colocando lotes econôrriicos para os 
oinpresários, que terão onde se ins-
talar, ao invés e realizar licitações 
que só atendem aos grupos mais 
poderosos. 

Nuri Andraus QUando o Pro-, 
grama de Industrialização (Proin) 
foi concebido era exatamente uma 
cópia de um projeto de Goiás — um 
empréstimo de 70% do CM por um 
prazo de cinco anos e dóis de carên-
cia. Quando o projeto foi implanta-
do, Goiás aumentou o prazo de em-
préstimo e o DF dividiti a indústria 
em dois grupos: um de alta tecnolo-
gia, com o prazo de empréstimo de 
cinco anos e a chamada indústria 
convencional, onde o Prazo foi re-
duzido para três anos O Distrito 
Federal tem que competir com 
Goiás, que tem um incentivo de até 
10 anos. Não há a menor possibili-
dade de se ter indústria aqui no 
Distrito Federal nesse termos. Se 
não superarmos essa questão nós 
não sairemos do lugar. Além disso, 
andamos no sentido de encolher as 
nossas vantagens tributárias. Nós 
não deveríamos esta surpresos 
com a decisão da União em promo-
ver os cortes. Nós somas negligen-
'tês: nem geramos empregos, nem 
geramos renda nova e inem econo-
niizamos nenhum tosta°. Estamos 
Surpresos por uma constatação que 
inevitavelmente aconteceria e des-
de 1986 sabíamos. 

— Eurides Brito — A economia 
do Distrito Federal está centrada 
rias atividades terciárias -- presta-
ção de serviço, administração pú-
blica, comércio — porque, histori-
Camente, é forte a presença do go-
verno. A atividade industrial em-
prega apenas 13% da população 
economicamente ativa. E necessá-
rio, portanto, o fortalecimento do 
Proin e implementar o Mercado 
-Comum do Entorno. Nós precisa-
:mos achar os meios pára sair dos 
projetos. Existe um plano básico de 
industrialização do DF. O doeu-
.14e- nto descreve todas á indústrias 
;apropriadas para a região até as li-
nhas de crédito existentes, como 
elas podem ser utilizadas, os crité-
rios para a análise de projetos, os 
empréstimos — toda a política para 
-esse setor. O documento, que se di-
y,rde em duas partes, já está nas 
mãos não só de empresários, de 
13r-asília como de grupos econômi-
co,s em todo o País. 

Maurício Corrêa 	Brasília 
ti:9",n é uma cidade que goza da ple-
mtude da sua independência finan-
ceira e nem tampouco da sua inde-
pendência administrativa. Fize-
, 

oi 
mos, portanto, a autonomia dentro 
desses limites. A nossa principal 
preocupação na época da campa-
nha era sobre os aspectos gerado-
res de riquezas para a auto manu-
tenção do Distrito Federal, pelo 
menos num limite que não sobre-
carregasse demais o Estado. Acha-
mos que o pólo industrial deve se 
localizar numa área adequada. 
Nós estamos discutindo no Senado 
um projeto da Superintendência da 
Zona Franca de IVIanaus. Por que 
Brasília também não tem um pro-
grama específico, em que daqui se 
irradiasse, por exemplo, um pólo 
de distribuição de insuetos agríco-
las, em que esse setor aqui tivesse 
algum , benefício? Nós temos jovens 
empresários altamente qualifica-
dos, nós temos experiencias mara-
vilhosas nessa área. 

Carlos Alberto Torres -- Pri-
meiro, nós precisamos entender o 
que significa aumentar a produção 
e a renda no Distrito Federal. Eu 
compreendo 'como autonomia fi-
nanceira a diminuição da porcen-
tagem no orçamento global das 
transferências da União para o DF, 
sem que isso signifique a diminui-
ção do valor real desses repasses. 
Até penso que as transferências 
correspondem ao necessário, indis-
pensável e justo pagamento ao Dis-
trito Federal dos serviços que a ci-
dade, sua população, presta à 
União. Brasília tem que ser um es-
paço modelar, vitrine para o País e 
do País. Para que nós possamos 
chegar a essa autonomia 
èconômi-eo-fin-anceira ternos que 
ter um projeto para a cidade: o 
mercado precisa ter regras e o Es-
tado ter um papel indutor do de-
senvolvimento e só poderá ser re-
gulado pela cidadania. Brasília 
tem que se transformar num pólo 
científico, tecnológico e cultural. 
Wigberto Tartuce — Eu me preocu-
po muito quando as pessoas pedem 
para que seja feito um estudo pro-
fundo, amplo, da questão da indus-
trialização. Nós temos que fazer 
um estudo imediato, correndo. Pre-
cisamos implantar um segmento 
industrial imediatamente. Brasí-
lia é uma cidade caríssima e nós 
não podemos dividir o Distrito Fe-
deral da região simplesmente atra-
vés de uma linha imaginária. Ao 
redor de Brasília existem cidades 
que se transformaram em dormito-
rios e os habitantes dessas áreas 
precisam de um mínimo de digni-
dade para subsistir. 

Sigmaringa Seixas — Eu acho 
que essa questão da industrializa-
ção está associada a outros fatores. 
E importante que se discuta a in-
dustrialização como necessidade de 
aumento da receita para buscar a 
nossa real capacidade financeira. 
Mas e importante que se faça junto 
com a industrialização da região do 
Entorno, como forma de evitar ou 
estancar esse fluxo migratório ca-
da vez mais crescente. Talvez uma 
saída seja a implantação de proje-
tos agro-ndustriais nessa região. 

José Roberto Arruda — O go-
vernador Joaquim Roriz logo que 
tomou conhecimento dos cortes nos 
repasses da União para as áreas de 
Educação e Saúde iniciou entendi-
mentos políticos para demonstrar 
que o crescimento de Brasília não 
obedeceu sua concepção original e 
que a tentativa de buscar um mo-
delo de desenvolvimento integrado 
leva tempo para dar resultados fis-
cais e tributários. Um corte de 10% 
para as duas áreas a partir do pró-
ximo ano representa quase 20% do 
valor da arrecadação do DF e um 
aumento da receita nesse índice é 
muito difícil de ocorrer de forma 
imediata. Brasília ao invés de ter 
se tornado um pólo de desenvolvi-
mento do Centro-Oeste virou o oá-
sis de uma região economicamente 
pobre. 

José Roberto ArrUda 	Chefe do 
Gabinete Civil do GDP, engenhei-
ro e administrador, ex-secretário 
do Planejamento do Ministério da 
Saúde. Foi. um dos coordejiadores 
da campanha política de Joaquim 
Roriz, atuando na coordenaçao de 
informática. E um dos autores do 
atual Plano de Governo. 

"O GDF entende que não pode 
ficar de fora, num momento em 
que todos os estadas brasileiros es-
tão dando sua cota de sacrifício pa-
ra contribuir na solução da crise 
econômica. Contudo, é necessário 
discutir qual a cota destinada a 
Brasília, que por suas peculiarida-
des de cidade-estada, além de capi-
tal federal, depende desses repas-
ses da Uniao". 

Eurides Brito — Deputada Federal 
pelo PTR, é líder do Partido na Câ-
mara. Doutora em Educação foi di-
retora do Dep Ensino'  artamento de 
Fundamental do Ministério da 
Educação e secretária de Educação 
e Cultura do DF. 

"Para as pessoas que acampa-
nham a situação do DF , o corte nos 
repassesiá eram esperados. Legal-
mente nao há nenhuma transgres-
são. Não há lei que obrigue a 
União a transferir recursos .  para 
saúde e educação. Operacional-
mente, a medida foi muito abrup;  
ta. O prazo para início dos cortes e 
muito pequeno para que o DF con-
siga se aparelhar e saia de uma si-
tuação de dependência para a 
independência. 

MauríCio Corrêa — Senador pelo 
PDT, eleito nas primeiras eleições 
diretas em Brasília, líder do Parti-
do no Senado, foi um dos defenso-
res da autonomia política do Dis-
trito Federal, Advogado presidiu a 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

"Eu desenvolvi o melhor dos 
meus esforços no sentido de 
associar-me a essa preocupação, 
que é de todos os moradores da ci-
dade, para que seja mantida a tra-
dição do repasse das verbas. Eu es-
tou disposto a coloborar para quê 
realmepte Brasília não sofra as 
consequencias desse corte. Associo-
me a preocupação generalizada no 
sentido de que o Presidente reveja 
a sua posiçao e dê continuidade aos 
repasses. 

Carlos Albedo Torres — Deputado 
distrital pelo PCB, engenheiro ele-
trônico, profesSor da UnI3, inte. 
grante da Comissão Executiva Na-
cional do PCB, relator da Comissão 
da Ordem'Econômica da Lei Orgâ-
nica do DF. 

"É necessário montar uma es-
tratégia de desenvolvimento que 
deverá estar consubstanciada no 
plano de desenvolvimento sócio-
econômico do Distrito Federal e es-
sa estratégia tem como visão bási-
ca fazer de Brasília um pólo de de-
senvolvimento científico, tecnoló-
gico e cultural. Para isso, Brasília 
tem potencialidades, tem recursos 
humanos, além de constituir o cen-
tro de decisão do País. 

Antônio rábio Ribeiro — Presidente 
da Federação das Indústrias de 
Brasília (Fibra), empresario da 
construção civil, dirigente do Se-
si/Senai e presidente do Conselho 
Deliberativo do Cebrae. 

"Brasília não tem condições de 
ver cortada abruptamente esses re-
passes. Não é sem razão que lexiste 
essa transferência, pois Brasília 
abriga os três poderes da Repúbli-
ca, além das representações diplo-
máticas. O único caminho para se 
obter recursos, que possam substi-
tuir os cortes é a industrialização. 
Para isso, é necessário umplano de 
desenvolvimento do DF e do Entor-
no, além do Centro-Oeste como um 
todo. 

Wigberto Tartuce "—  Empresário 
das áreas de comunicação e cons-
trução civil, presidente da Associa 
ção dos Dirigentes de Empresas do 
Mercado  Imobiliário (Ademi). 
Também é industrial do ramo de 
aeromodelismo. 

"Os cortes nas transferências 
da União representam uma preo-
cupação tanto das autoridades 10-
cais como dos empresários. Origi-
nalmente, o DF foi concebido com 
os recursos para a saúde e educa-
ção sendo repassados pelo Governo 
Federal. Brasília hospeda as em-
baixadas e o Congresso, por isso 
precisa de uma policia com caracte-
rísticas diferenciadas. A preocupa-
ção de todos é conseguir fbrmas de 
aumentar a arrecadação do DF pa-
ra fazer frente aos cortes. 

Signlaringa Seixas = Deputado f 
deral pelo PSDB, advogado ligadp 
às questões dag direitos humano q, 
tendo, em várias ocasiões, atuad 
na defesa de presos políticos, f 
conselheiro da Ordem dos Advog 
dos do Brasil. 

"De qualquer maneira, desd 
que atingimos a autonomia polít 
ca, achávamos que esses cortes n 
repasse de recursos financeiros d 
União para as áreas de educação 
saúde do DF viriam. Diferent 
mente das outras unidades da fed 
ração, Brasília possui algumas p 
culiaridades. Atualmente, estado 
limítrofes e de lugares mai 
longínquos. 

Nuri Andraus Gdssani = Engenhei-
ro e empresário,presidente da As-
sociação Comercial de Brasília des-
de 87, também preside a Federação 
das Associações Comerciais do DF 
e é vice-presidente do Conselho Na-
cional ofe Associações Comerciais. 

"Em 86, o secretário de Finan-
ças pediu para reduzir o prazo de 
recolhimento do ICMS, porque não 
havia mais dinheiro para fechar 
ano. Nós concordamos desde que o 
GDF se comprometesse a aumen-
tar a arrecadação< e diminuir as 
despesas, pois ja sabíamos que coi-
sas desagradáveis iriam acontecer. 
Esse é o projeto de cidadania do 
DF. Enquanto não fizermos isso, 
estaremos sendo pagos para não fa-
larmos muito. 


